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TLUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) Do sEToR
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, ESTADO OO CSÀRÁ IGlt

Refetên cla:
FUTUR{S E
r\TENDER AS NECESSIDÁDLS DA SECRETÂRI DI' ESP()RTE' CULTURÁ E TURISMoDO
]\'IUNICiPIO DE IPUEIRAS-CE.

MAX ELETRO E MÀGAZINE LTDd CNPJ:

02.347.734 / OOOI-77, Situada a Rua Franco Magalhães, s/n, Bairro Centro, CEP:63 600-000,

Senador Pompeu, Estado do Cearâ. Representada poÍ sua proprietária Sra'

MÁXIMILIANA ASSUNÇÃO DA SILVÀ brasileira, casada, empresária, Registro Geral

a. 291828994, inscrita na Secretária da Receita Federal sob n' 841.085.763-49, residente e

domiciliada a Rua Cirdes Borges no 100, Bairro Alto da Esperança, Senador Pompeu, Estado

do ceará, r,em respeitosamente â presençâ conspícua e preclara de vossa Excelência, com

fulcro oo art, 165. inciso I. da Lei no. 14'133/21, interPor:

Em face do Pregão etrônico n' ffi3,24-P E.SECT.

Prefci Municioal de Iou ras/CE. pelos fundamentos e fatos a seguir perhlados:

Presào Eletrônico n" 003,24-PB-SECT - REGISTR() DE PREÇ()S PÁRÁ

E\,T,fiTUA]S AQUISIÇÔES I,Í,{TERIAIS E EQUIPÂMENTOS ESPORTIVOS, PARÂ
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RE,CURSO ÂDMINISTRATIVO - EM ODAINABILITÀ
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1. Com as inclusas tazões, com fulcro no atigo 165, inciso I, alínea "c" e demais

disposítivos le5çais pertinentes à matéria, da ki Federal n" 14,133/2'1, exercendo se u

DIREITO DE PÉTIçÃO, assegurado no artigo 5", inciso »O(V, dinea 4 da

Constitüção Federal, expor e tequeÍeÍ o que se€pe:

2. Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE úanscreve

cnsinamento do professot José Afonso da Silva, em sua obra @ireito Constitucional

Positivo, ed. 1.989, pâ§na 382):

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser

destituído de eÍicácia. Não pode a autoridade a que é ürigido
escusaÍ-se de pronunciar sobrc a petição, queÍ PaÍa acolhêJa

queÍ paÍa desacolhêJa com a deuida motivação",

3. Também o renomado Mestre Marçal Justen Íilho, 'Í2" Comentários à Iri de

Licitações e Contratos Adminisrativos, 8" ed., pág. 647 assim assevera:

'Á Constituição Federal assegura, de modo genético, o direito

de petição (art. 5", XWIV a)' como instÍumento de defesa dos

ditei tos pess oais, esPecialnen te con tta 2 tos a dministativos
inwíüdos, Aúém disso, a Constituição asseguÍa a pubücidade

dos atos administrativos (art, 37) e o direito ao conttaditório e

à ampla defesa (art, 5", ínc. LV)."

4. Assim, requer â RECORRENTE que as razões aqü formuladas sejam

der.idamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tío somefiie "4d

aryrnentatdrnt", que haja uma decisão motivada sobre o pedido formulado.

1,1 -DOEFEITO SUSPENSIVO

5. Requer a RECORRENTE, sejam recebidas as Presentes razôes e

encaminhadas à autor.idade competenre para sua apreciação e julgamento, em conformidade

com o artigo 165, § 2', daIei 14"133/27, concedenclo efeito suspensivo à inabiütação aqü

impugnada até iulgamento ltnal na via administrativa.

"Ârt. 165. Dos atos da Âdministração decorentes da apücação desta

Lei cabem;

§ 2" O recurso de que uara o inciso I do caput deste artigo será dirigiclo à

autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorida, que,

se não reconsiderar o ato ou a decisão no ptazo de 3 (rês) dias úteis,

encaminhará o Íecurso com a sua moúvação à autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no Püzo máximo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.
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1.2 - DA TEMPESTIVTDADE

6. Considerando que â âPücação àa Lei 14.133/21 ao pÍesente certâme,

conlorme expressâmeote indicaclo no edital, bem como o disposto no Art. 191 da Nova I-ei

de Licitações, os prazos e procedimentos previstos pela nova legrslação, especialmente no

quc se relerc aos prazos processuais.

7. Conforme consignado em decisão de inabütação da Empresa Max Eleto
e Magazine Ltda, a empresa recoÍrente manifestou intenção de recurso em face da

ilegalidade na decisão que inabilitou/desclassificou a ProPosta Por suPostâ ?toPosta
inexeouívelt', o que deve ser tel'isto pelos seguintes motivos abaixo ventilados.

8. Demonstrada, portanto, â temPestiüdade do presente recuÍso.

II - SINÓPSE FÁTICA E uÉnrro

9. Â Recorrente Max Eleto e Magazine Ltda, participou regulamente do

processô licitatório, contudo, por decisão do Pregoeito(a). foi inabilitada. sob

fundamentação:

Ernpresê; MAx EIETRO E MAGAZINE LTDÁ - 02347734000172 INABILITADÀ poÍ

dEss*rnprlr as ícg.ã5 do Edi[a!, conÍolm§ de§pacho: Â eÍnprêss á declaÍâdà intbilhadâ !'Õi3

náo apíesertou exequibilidade dentro da legalidade, a mesmô âpresento! nola figcâi§ do

ano 2022, totalmentc fora do otual, não podendo ser usada como paÍámêtÍos, ê ao 3er

abêÍto prâzo novamente, a mê§rnâ nãa enYlou fi§ prazo Prêvistôl

II.1 - DA DECISÃO WRGASTADA

10. DesaFta-se pelo presente recurso administrativo, a decisão que, quanto ao

RECORRENTE assim estabeleceu, a decisão acima ranscrita.

11. Â rauo decidendi acima mencionada, metece set teformada totâlÍnente,

inicialmente pela notada incon5mrência de em uma única decisão administrativa

INABILITAR â recorÍente. Data vênia, por se tÍâtâÍ de pÍocesso deüdamente estabelecido

na Lei Geral de Licitaçôes, a alteração do procedimento nela estabelecido, significa inovação

legislativa indevida, ou, sob outra PersPectivâ, ato administrâtiYo ilegâl.

12. Sob os tópicos da decisào viola, diga-se:
CO(!

ôo
\(.0



Princioio da Leoaüdade - r'incula t-,s licitantcs c a Admini
Pública aos princípios e regtas legais (eis, decretos, PoÍtarias, edital,

etc.)
da I noml - ofertar tün tÍâtâmento igual a todos os

interessados. Privrlegia a competição e, por consequência, a

economicidade. Âptesenta total âfinidâde com o PtincQio da

Impessoalidade, por meio do qual nào há espaço para preferências

subjetivas, devendo todas as decisões serem pautadas em critérios
objetivos.
PrincÍpio da Publicidade - Qualquer interessado Pode teÍ âcesso

às licitações públicas. Os atos praticados pelos administradores no
procedimento ücitatório devem ser públicos.
Princloio da Celctidade - O conceito de contratâçao vantâJosa

nào pode prescindir de considerar o temPo que se leva até que se

chegre nesta contratação. Assim, é importante simpliFrcar a atuaçào

da comissão ou ptegoeito, buscando resoh'er tudo o que for
possivel na sessão de licitação, sem que seja necessário paralisáJa.

II.2 - DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - RAZOABILIDADE NAS

REGRAS DO EDITAL. EXCESSO DE FORMALISMO

13. À decisão âcimâ, destoâ o PÍocesso e sua lisum, umâ vez, que â exlgênciâ do

cumprimento de exigências (notas fiscais e atestado de capacidade técnica),

APPRESENTADA PELA RECORRENTE FORAM INDEVIDAMENTE não aceitas

pela comissão.

14, Ponanto, é inder,ida e ilegal a INABILITAÇÃO da Empreso' Max Eletro e

Magazine, uma vez, que o documento existe, são legais, comprovam a aptidão e capacidade

da Empresa fornecer os itens. Ademais, trata-se de documentos comPlementares.

15. Ressalta-se que o artigo 5" da nova Lei de Iicitações de n" 14,133/27 vêrrr:,

mantendo as regras contidas nos artigos da antiga lei de ücitaçôes, principalmente quanto ao

princípro da vinculação ao instrumento convocatódo e do iulgamento objetivo, in vetbis:

"Àrt. 5". r.i-a aplicação desta [.ei, serão obsenados os princípios da leg:lidade, da

impessoaliclacle, da moraliclade, da publicidade, da eficiência, do interesse púbüco'

da probidade adminisÚativa, da igualdrde, do plâleiâmento, da tfanspâÍência, de

eficácia, da seglegação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança iurídica, da razoabüdade, da competitividade,

de proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

necional sustentável assim como as disposiçôes clo Decreto l-ei n" 4.657, de 4 rle

setembro de 1942 (I-ei de Inttodução às Normas do Direito Brasileiro).
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Pala tomar decisôes, acompanhat o trâmite dâ licitâção, dar impulso ao

16. Não obstantc, a I-ci n" 14.133121, em seu aÍtigo 8", pzráryrafo 1", é

trânsparente quanto à possibitidade de responsabilização individual do agente público

responsável pela Iicitação, quando este pratica atos que possam vir a prejudicat o certame, rz

verbit:

.{rt. 8" Â licitação §erá conduzida por agente de contÍatação, pessoa

designada pela autoridade comPetente, entre eervidoree efetivos ou

empregados públicos dos quadtos permanentes da Administtação Púbüca,
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procediÍnento licitâtório e executar quaisquer outras atMda

necessárias eo bom ândâmento do certame âté â homologâção. §-f-Q
igente de cônt!âtâção se!á âuxiliado po! equ.iP€ de.aPoip E ÍesPonderá

indiyidualmente pelos atog que Ptaticâr- sâh'o quandã induzido a effo Pela

atuação da equipe.

17. Além clestes, haveria üolações, tâmbém, 
^o 

altlgo 2" do Decreto n"

10.024119 (o novo regulamento federâl do Pregão Eletrônico), que disPõe, ln verbis:

O TCU vem manifestando orientação no eentido de evitâr a con6agÍa9ão

de eúgênciae amplas, no tocânte à qualificação econômico'financeira'

Assim, há decisão no senlido de que ePenas quando os índices do balanço

patrimonial oão forem iguais ou infedotes a 1, é que a ücitante deverá

complovâr que possui caPital mínimo ou pattimônio líquido igual ou

superior a 107o do valor estimado da contratação e úce-vetsa.

19, Àssevere-se que â decisão de inabiütação, não se coaduna, inclusive com o

entendimento do Tribunal de Contas da União:

IN

ôD

o.

ric.r

-l

'ân. 2". O pÍe6{o, na forma eletónica, é condicionado aos princípios da

legdidade, da impessoalidade, da moralidade, de igualdade, da publicidade, da

eficiência, da probidade administtativa, do desenvolvimeoto suscntável, da

vinculação ao instrumeoto convocatódo' do julgameoto objetivo, da

razoabilidade, da competiúvidade, da proporcionalidade e aos que lhes são

correlatos, § 2" As oormas disciplinadoras da ücitação setão interpretadas em

favor da ampliaçâo da disputa entre os interessados, rcsguardados o intetesse da

adminisuação, o priocípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da conttataçào "

18. No presente caso, a Recorrente atendeu Petfeitamente as regÍâs entabulâdas

no instrumento convocatório e legais, âo âPresentâr docuÍnentação regular que comPÍove a

sâúde flnânceifâ da empresa e a c?pâcidâ4e técnicz pâtâ foi$ecer. os itens. inclusive

apresentândo contrâto Ermado com outros Entes Público§. o ensinamento pacificado nâ

Doutrina de que a Administtação evite exigênciâs âmplas que não favoreçam a ampla

compeddvidade no ceftâme, senão veiamos o que lecionâ o grande mestre Marçâl Justen

Filho, in comentátios à lei cle licitações e contÍatos administrâtivos. 14. ed. São Paulo:

Dialética, 2010, pâq. 475:

ÂC(iRDÂO 6613/2009 _ PRINÍEIRA. CÂMÁRÁ SUMÁRIo
REPP€SENTAÇÁO. IRREGULÁRIDADES NO INSTRUMENTO

CONVOCÂTORIO DE TO}{ÀDÁ DE PRE,ÇOS QUE RESTRINGIRA.\{ C)

SEU CARÁ'TER COMPETITIVO, DETLRMINÂÇÕES. ]\ÍULTA RCIATóTiO

do N{inistro Relator .r\doto, como telatório, a instrução do Àuclitot Federal de

Contlole Extcloo: O dispositivo do Âtt. 31 da ki 8.6ó6193 deixa quaúo

altemativas ao administrador assegurarem'se de que os liotantes terão

condicões hnanceiras mlnimas Para executar o aiuste a ser celebrado: a)

Índicci cootábcis rguais ou supcriorcs a 1,0; b) capital social minimo; c)

patrimôoio líquido Ãinimo ou dj ptestação de garantia, limitada a lo/o do 'talor
estinraclo para o contrato Tais hipóteses não são cumulativae_ mae Êermitem
uma atuação diecricionária do geetor na escolha da melhot forma de

comorovai a ouaülicação econômico-ínaoceira dos licitantes' Não Podem
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discricionâricdadc legítima em arbitrariedade vedada por lei.

20. Não se pode permitit que por EXCESSO DE FOR-NÍALIDADE uma

empresa mais qualiltcada ao cumprimento do obieto seia desclassificada por meta

irregularidade formal, em gÍâve âfronta âo princíPio cta SUPREMACIÂ DO INTERESSE

PUBLICO expressâmente previsto na Nova Lei de Licitações:

Àrt. 12. No processo ücitatório, obscrvat-se-á o scguinte:

(...) tII - o desatenditnento de eúgências melamente formais que não

comptometam â âfetição da quaüÊcação do licitante ou a compreensão do

contcúdo dc suâ PloPosta nâo importará scu afastamcnlo da ücitação ou a

invalidação do processo;

21. Nesse sentido, cortoboÍa a iurispÍudência sobÍe o tema:

ÂpELAçÃo civEl. REMESSA NECESSÁRrÁ. {1f9âDo 9P
SEGURÁNÇÀ LICITÂÇÃO. PERDA DE OBJETO. NAO
CONFIGURAÇÃO. MERA IRREGUI.ARIDÁDE FORMÂL.
DOCUMENTO ,APRESENTÂDO SEM ASSINATURÁ DO
RESPONSÁ\'EL PELA EMPRESA. INTERESSE PÚBLICO. (...). Á
apresentaçio de documento sem assinatuta do tesponsável pela empresa

conEgura rncra irrelplaridadc formal, não seodo âPto â gcÍeÍ sua desclassificaçàcr

em piegào presencial. O procedimento de licitacão. embora esteia vinculado
ao editel de convocação. deve zelâÍ pelo interesse Dúblico. gdântindo
maior comp€titividade possivel aos conc!üentes. Plcccdeotcs dcsta Cottc.

Equír'oco que poderia ter sido sanado quando da abertura dos envelopes, uma

r"i .1r" o Íepteseotanle se fazia presente ao ato e poderia confirmat a

^u,.r,ti.id"d. 
dà dn.umento poÍ ele aPr€sentado, ÀPEIÁÇÀO DESPRO\aID^

SENTENÇÂ §{ANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIÀ' (IJRS, APCIAçàO /
Remessa Necessária 70078093887, Relator(a): Marcelo Bandeira Peteira,

Vigésime Primeira Câmara Cível, Julg.rdo em: 22/08/2018' Publicado emr

29 / 08 / 20t8, #73339309)

22, No caso em analise, "o que se observa é a violação a isonomia do certame,

quando inabi.litâ indevidamente a Recorrente pâra umâ UNICA EMPRESA SER

DECLAR-ADÂ VENCEDORÀ DE TODO O PROCESSO LICiTATORIO" À hnalidade

da licitação, como re€erido é a de viabilizar a escolhâ dâ proPostâ mâis vântâiosa, o que deve

sef pondeÍâdo em contraponto âo rigoiismo exaceÍbâdo e preciosismos no iulgâmento'

23. Ademais. quanto a ,exigêncla dà'. aPiesentagão de nota fiscal. pode

conÍigurar conduta irregular do PregoeiÍo, sob o prismâ do rol taxativo de documentos

elencado spelo ârtigo 30 da ki 8666/93. A Àdministração não pode exigir algo que â lei não

lhe permita.

24.Veia decisão do Tribunal daJustiça quanto ao assunto:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRÀTIVO. MÂNDADO DE

SEGURÁT.NÇÀ, LIC]TÂÇÃO, PREGÃO ELETRON]CO, ATESTÀDO DE

CÀPÂCIDADI1 TI1CNICA. EXIGÊNCIA DE APRESENTAçÃO DE

NOTÂS FISCAIS. ILBGAIIDA.DE. ORDEM CONCEDID,{ PÁRÀ

ANULAR AS SANÇÔES IMPOSTAS E IMPF:DIR A SUSPENSÃO DO

\o
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CRF]DENCIÀNÍI.,NTO DA IMPETRANTE DO SISTÍjMA

CÀDÀSTRÀMIINTO D11 FORNECF,DORITS. (Grifos nossos).

F]

25. Em recente decisão a Corte de Contas da União mânife§tou-se:

at

o llna\l -^.Àã^ <q1 17n,Í|1

seiam acompanhados de cóoias das resPectivas notas fiscais. üsto
não estarem estes últimos documentos entrc os Íelacionados no lol
exaustivo do art. 30 da Iri 8.666/1993. Represeotação de empresa

acusou possiveis rrrcgularidades oa condução do Pregão Elctrônico

280 /20l2,promovido pelo Instituto Nacionalde Câncer (nce), desúnado

à contrâtação de solução de storage. Três empresas participaram do

certamc, sendo cluc a classificada cm primciro iugar veio a scr inabilitada'

EotÍe os motivos que justiÍicaram essa decisâo, destaque-se a apresentaçào

por essa empresa de atestaclos técnicos desacompanhaclos das notas

fiscais, exigência essa que constara do respectivo eclital. A respeito de tal

questão, o relator anotou que "a iurisPrudência do Tribunal é frrme no

sentido de que o art. 30 da L€i 8'666,/1993. ao utilizat â êxPreseào

ümitàr-se-ái. elenca de fórmá exauetiva iodós o§ docuniêntoil que

Ressaltou, ainda, que "nenhuma dúvida ou ressalva foi §uscitada, Pela

equipe que conduziu o certarne, quanto à idoneidade ou à fidedignidade

dos atestados aptesentados pela empresa". E, mesmo que houvesse

dúvidas a esse respeito, "de pouca ou nenhuma utilidade tetiam as

respectivas notas fiscais". Em tâ] hipótese, seria cabível a re tzação de

dügências para esclarecer ou complementat a instrução, consoante

autoriza do § 3'do art. 43 da I'e| 8.666/1993. O Tribunal' então, ao

acolher proposta do Íelator e por considerar insubsistente esse e o outro

motivo invocados para justificar a mencionada inabilitação, decidiu: a)

determinar ao lnca que toÍne sem efeito a inabilitação da detentoÍâ dâ

melhor ofena na fase de lances, "anulando todos os atos subsequentes e

retomando, a partir desse ponto, o andamento regular do certame"; b) dat

ciência ao .tnca de que a exigência de aptesentação de atestados de

compÍovação de capacidadc técnica "acompanhados de cópias das

respectivas notas fiscais, afronta o disPosto no ârt. 30 daI*i 8,666/ 1993"

Acórdão 944/2013-Plenário, TC 003.795/20'13-6, relator Mioistro

Benjamin Zymle4 17.4.2013. (Grifos nossos).

26. Não é lícito à Àdministração Pública fazet exigênc.ia que alei nào faz (antgo

30, II,dalei Í\'.8.666/93). Sendo assim, a vinculação de comProvação da exeqübilidâde por

meio de apresentâção das Íespectivas notas ÊscÀis, podefia configuÍâr condutâ desaÍrâzoadâ

da Comissão. Logo, é sabido que a licitação sempre deve visar ampliar o univeÍso d€

competiclores, as normas do edital devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa. F\
(§
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27. Por fim, com o advento da nova Lei de Licitações - ki 14.133 /2023 -hou
inclusão do art. 59, §4", abaixo transcrito, que regulou o tema da inexeqübüdade das

ProPostâs:

Art. 59. Serão desclassificadas âs Propostas que:

t...1

§ 4" No caso de obras e serviços de engenharia, serão considera-clas

inexeqúveis as propostas cuios valores forem inferiores a 75Yo

(setenta e cinco por cento) do valor otçado pela

Administração.

28. A tese da presunção absoluta, PoÍtanto, nào metece apLicação. Conforme

dispõe o renomado doutrinador MarçalJusten Filho, nos comentários à Nova Lei:

"Não é cabível admitir a tese de que seriam desclassificadas, de

modo ineütável, âs pÍoPostas de valor inferior a 75o/o do valor

orgado. Essa orientaçào, que configuraria uma presunção abso-

luta de inexequibilidade, eqúvalena à reintrodução no sistemâ

iurídico brasileiro da licitação de preço-base". flusten Filho, Marçal.

Comentários à Lei de Ucitações e Conta-tações Àdministtativas. 2

ed. Ver e atua. São Paulo. Thomson Reuters Brasil, 2023).

29. Segundo o doutrinadot, a presunção é relativa, ou seja, permite Prova em

contráricr. Diz Marçal que "é preuuida como inexeqúael até ptova em contáriot'.

30. Dispõe também que a apresentação da pÍoposta nestes Íermos "não acamÍa

a desclassifcação afianáti da praP|rta", ou seja, deve seÍ opoftunizâdo ao particulat a produção

de prova pela exeqúbilidade (constitür prova em contrário).

31. A opornrnidade concedida é dada atavés de diligência, instituto também

previsto em Lei, no mesmo anigo 59, no inciso IV, e §2":

Art. 59. Serão desclassificadas as proPostas que:

IV - não tiverem sua exequibiüdâde demonstrada, quando exi-

grdo pela Administração;

§ 2" A Àdministração poderá lsalizaÍ ditigêncits p*a a;ferjr a

exequibilidâde das propostas ou exigir dos ücitantes que ela seja

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.

32. A leitura coniunta dos dispositivos e a interpretação literal, histórica e

teleológrca, nos repotta à possibi-tidade d,e realização de diligência (forma do ato), que deve

ser interpretado como um 'poder-devet', além de totnâÍ evidente que a exeqübilidade poderá

ser demonstrada, e âpenâs em câso de nào obtençào de êxito na demonstração da

pratrcabüdade do preço é que deverá ser desclassificada, o que não é caso em apreço.

33. Â interpretação teleológica busca alcançar a finalidade da norma na

adequação aos fatos reais. O frm visadt, cm ki não podc ser o afasta.mento absolut<> de

propostas por critério matemático, puro e simples.
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34. Veja a oricntação do Superior Tribunal de Justiça:

"À licitação üsa a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração PúbJica,

cle maneira que a inexequibüdade prevista no mencionado art. 48 da Id de

Licitaçõcs c Conuatos Âdministtativos oão podc sct avaliada dc foma absoluta

e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em cada caso, averiguaodo_se se a

proposta apresentacla, cmbota entlua<lrada em alguma das hipóteses dc

inexeqübiüclade, pode seÍ, concÍetâtnente, executada pelo propooente. Destarte,

a prcsunção dc incxcquibiüdadc dcvc scr considerada tclativa, podcndo scr

afastada, por meio dâ demonstração, Pelo licitante que apresenta a proposta, de

que esta é de valor teduzido, mas exequível" $Esp 965.839 ' Rel. Min, DENISE
ARRUDA, i. 1 s-12-2009),

semelhanca com a do dispositir,o atual naquío que tem reler'ância para o Presmte

esoecífico das obras e sen,icos de engenheria. () §2" do referido artigo, que

possibilita a demonstração da exequibilidade das propostas pelo licitante, não

excluj as obras e seniços de engenharia e, Ponanto, se aplica também a cles. E
nem mesmo haverie tazão paÍa que não se apücasse, pois, independentemeote da

naturcza do serviço ücitado, a ücitação scmpte visa a sclecionat a p«rposta mais

vantajosa à Administração, o que justifica que a presunção de inexe<pibilidade de

propostas inferiotes a 750,4 do valor otçado seja passível de ser afastada.

e diante d clneonstfada a otas

dos mesmos itens desse orocesso.

36. Afinal, consideÍândo que â finâLidade da licitação Pública de obtenção da

melhor proposta é atingida com a ÍecoÍrente, hâ g^ve inobservância âo PrincíPio da

RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDÂDE com â sua exclusâo, conforme destâcâ

a doutrina:

"Os pdncípios da tazoabilidade e da ptoporcionalidade, que se inter-

relacionam, cúdam da necessidade de o administador aplicat medidas

adequadas aos objet.ivos a sercm alcançados. De fato, os efeitos e

consequências do ato administrativo adotado devem ser proporcionais ao

fim visado pela Administração, sem üazer pre!úzo desnecessário aos

direitos dos indivíduos envolvidos e à coletividade." (SOUSÀ, ÂIice

Ribeiro de. Processo Administrativo do concurso púbüco, JHN{IZUNO.

P.74).

35. No presente caso, não existe sequeÍ pÍoPostâ inexequível. pois foi

37. A d,egaçào de inexequibilidade deverá ser fundâmentâdâ, demonstrando os

elementos que tornam â Ptoposta inexequível. A empresa que apÍesentou a Propostâ deverá

ter â opoftunidâde de defender-se apresentândo documentâção que d€monstÍe â viabilidade

econômicâ de sua proposta. Em assim agindo, temos que a PíoPostâ apresentada será

considerâdâ exeqúvel.

38. Desta forma, para consideÍar umâ pÍoposta inexeqúvel, â âdministrâção

devcrá comprovar que a Proposta não demonstta sua viabilidade, pela faltâ de comproYaçào
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de que os custos sào cocÍcntcs com os de mercado ou que os cocficientes de produtiüd

não são compatíveis com o íomecimento ou a Prestação do sen'iço.

39. O TCU já tem entendimento yurisprudenciâ.I quanto à impossibüdade da

utiüzação de critérios subjetivos para aÍerição de exeqübilidade, nos termos do Acórdão no.

559 / 2009:

"REPRLSENTAQ\o. PR,EGÀO. DEMoNSTRÂÇÀo DÀ
EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS APRESENTADAS EM

LICITAÇÃO. ESTABELECIMENTo, PoR PÁRTE DA COMISSÃO DE

LICITAÇ,4O OU DO PREGoEIRO, DE CR]TERIOS SUtsJETIVOS PARA

ÂFE,RIR A EXEQUIBILIDADE, D,\S PROPoSTÁS. IMPoSSBILIDADE.

JUR]SPRUDENCU DO TCU, CoNHECIMENTo, DETEfu\ÍINÂÇÃo. NOS

termos da jurisprudência do TCU, nio cabe ao pregoeiro ou à comissão cle

Iicitação tleclarat a inexeqúbilidade da proposta cla licitanre, mas facu1tar aos

panicipantes do certaore a possibilidade de comprovatem a exeqúbilidade das

suas propostos",

40. Portanto, considerando que â emPresa tende peÍfeitâmente a qualiÍicação

econômico-finlnceira e exeqúbilitlacle de sua proposta foram devidamente demonstrâdos e

âpresentâdos, confôrme os objetivos Iançados no editâl, requet o recebimento do Presente

recuÍso com a sua imediata HABILITÂÇÃO.

11.3. DOS OBIE DALICITACÁO P

II.4 - DO UÍNCUI-O EO TNSTRT,JMENTO CO^WOCATÓRIO

43. O princípio do vínculo ao instrumento convocatótio mâterializâ o princípio

da legalidade no processo licitatório. No teor ú l*i 14.133/21, este pdncípio vem

expressamente previsto.

44, A observância ao eclital efetiva o pdncípio inscrito dentte os demais

princípios que regem a Admirusttação Pública, disposto no caPut do artigo 37 da Cztta

Ir4agna:

AÍt.37. Á adnitristraçào públim dinta e indinta & qrcQuer da Poúns da

Unià0, du Etados, do Distrito Federal e das Mtnicípios olted.ecerá aos

pirlcípils d! tegalidade, i@usoalidade, nlralidd&, p blicidade e efciênàa

(...).
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41. A Licitação púbüca tem como finalidade atender um INTERLSSE

PUBLICO, de forma que seus critérios devem ser observados Por todos os PâÍticipântes em

estado de IGUÂIDÂDE, pâra que seja possível a obtençâo da PROPOSTÁ MAIS

VÂNTAJOSA,
42. Portanto, âo deixâÍ de aplicar os dispositivos edita.lícios em isonomiâ enüe

os competidores hâ gsave afronta atais princípios, além de ferir o própÍio PFJNCÍPIO DÂ

FINALIDADE.
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45. O princípi<-r da legalidade é a base de todos <.rs demars pnncípios, umâ ve

que instrui, limita e vincula as atividades administativas, conforme refere Hely Lopes

Meirelles:
"A lcgalidadc, como princípio dc administnção (CF, art.37, caput), srgniEca quc

o administrador púbüco está, em toda a sua atiüdade fuociona! sujcito aos

mandamcntos da lci c às cxtgências do bcm comum, c dclcs oão sc podc afastal

ou desviat, sob pcna dc praticar ato invílido e o<por-se a tcsponsabüdade

disciplinar, cird c crimioal, conformc o caso.

À cficácir dc tr-,da atividadc adminislrativa está condicionada ao atcndimcnto dâ

Lei c do Dircito. É o quc diz o inc. I do parâgrato útttco do att.2" dalctL9.784/99-

Com isso, 6ca cúdcntc quc, além da atuâção conformc à lci, a lcgalidadc significa,

igualmente, a observância dos ptincípios administrativos.

Na Admioistraçã<-: Pública não há tibcrdadc ncm vontadc pessoal. Enquanto na

adminisuação parricular é lícito fazer tudo qLre a lei nâo proíbe, na Administ-taçào

Púb)ica só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o patticulat signiEca

'poder fazer assim'; para o admioisrrador público signilica'deve fazet assim'."(in

Direito Adminisuativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27" ed., p. 86),

46. No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini:

"O Principio da legalidade significa estat a Âdministraçào Pública, em toda sua

atividade, presa aos mttdasrenros da lei, deles nào se podeodo afastar, sob pena

de invalirlade do ato e tesponsabilidade do seu autor. Qualquer ação estata.l sem

o corespondente ca1ço legeJ ou que eÍcedâ o âmbito demarcado pela lei, é

injuridicâ e e\põe à ânulaçào. Seu campo de âção, como se vê, é bem menot que

o do particulu. De Éato, este pode fazer rudo que r lei permite e tudo o qr.re a lei

não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e

como autoriza. Vale dizer, se a lei nacla rlispusel, não pode a Administraçào

Púbüca agi-t, salvo em situaçào excepcional (grancle perturbação da otdem'

guerra)" (in GASPÀRINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP,

1989, p.06).

47. Portanto, uma vez demonsúâdo o descumPÍimento âo deüdo Processo legâ.I

e ao principio da legalidade, tem-se poÍ inequívoca â nulidade do ato administrativo.

48. Ao passo que â decisão atacâdâ, o iluste pregoeiro, sem qualquer motivação

ou razoâbilidade, fete o princiPio da isonomia, pois confeÍe tratamento diferenciado, em

prejúzo ao recorÍente sem qualquer amparo legal.

49. Sabidamente, trâtâ-se de Preceito bâsilaÍ e indispensável de todo e quâlquer

ato público, conforme leciona Ad son Àbreu Dallari:

"O pincípio da isonomia é uma decorrência imediatq do princípio

republicano, notivo pelo (lual o insupenivel Geraldo Alaliba, à§ paginqs 133

e ss. De seu Repúblíca e Co stituição (...), afrmou que ele se irtadia sobre

todos os dispositivos constitucionais, aíetqndo íonto o elaboração dos leis

quanlo Íodos os qtos administrativos. "...Os poderes que de todos recebem
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devem traduzir-se etn beneficios e encargos íguais para todos os cidaddos

isuâldrde é. assim. s primeira bsse de todos os princípios constituciolrâis

e coldiciona a própi.1 .fu çào legislaÍira, que é a nuís trobre, olta e ampla de

qusntqs Íunções o povo, republícanamente, decidiu cris. A isonomia há de se

r n o- em todâs c. mâniíp(Íâ.ôês doEsÍâdo-.." (i., ConcuÍso

Público e Constituição. Coordenador Fabricio Motta- Ed. Fórum, 2005. Pg.92)

50. Portanto, qualqueÍ ato que venha â comprômeteÍ a igualdade enre os

administrados deve ser rechaçado pelo Podet Judiciário e MPE - como no Presente câso.

Afinal, úata-se de ato que contraria o próprio princípio da finalidade, da eflciência e da

razoabil.idade, pois acaba por recluzir a maior ampütude de opções a atingii o objetivo

público. Âdcrnais, a recorrcnre nào sc eximirá cle buscar seus direiros e represenrrr aos órgàos

de controle extcrno.

51. A csse propósito, instâ tÍezer à baria a lição clo saudoso professor e

mrgisrrrdo Ilclt l.opes \4cirelles, quu assim a\sevcrâ:

(...) todo alo administrotivo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser

legitimo e operante, há que ser protícado em conlormidade com a norma legal

pertine te (princípío da legalidade),com o morql da instituiçAo (princ[pio dd

rroralidade),com a destinacão oública oróoria (orincíoio da finalidade).

con a divulgação oJicial necessáia (princípio da publicidade) e conr prasteza

e ren(linento turrcionql Faltando. contrariando ou

desviando-se desses princÍpios básicos. a Admitristracão Públicâ ücia o

sto. expondo-o a anulacão por ela me§ma ou Delo Poder Judiciário. se

reouerida pelo interessado. (in Direito Administrativo Brasileiro, 34'Ediçào,

2008, Ilditora Malheiros, São Paulo, p9.716).

52. Dito isso, outro desJinde não pode ter o presente caso a Í1ão ser a revisão do

ato administrativo impugnado, Pârâ que seia considerada â HABIUTAÇÃO DA

PROPOSTÀ DÂ EMPRESÀ MÀX ELETRO E MAGAZINE LTDÂ.

53. Assim, ilegais, arbitrâriâs e maculam o PÍocesso üc.itâtório, outrora, a licitâção

é regida pelo Princípio do Procedimento Formal. Nesse sentido, o procedimento licitatório

é vinculado ás prescrições legais que o refém, em todos os seus atos e fases. Essas prescrições

decorrem nào só dâ lei em sentido estrito, mâs, também do regu.lamento, do edital que

complementa âs flormas suPeriores, tendo em ústa a licitação que se refere'

54, Todavia, é preciso arenmr para que, no cumprimento desse princípio, não se

peque pelo "formaüsmo", consistente no apego exacerbado a forma e á formalidade, a
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nada valeria a leealidade. se não fosse marcada oela isualdade. A
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55. Considerando que o objeto proPosto pelo licitante nâo pode ser alterado

durante a fase de lances, uma análise antedor tomaria dispensável uÍna novâ análise. Desta
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56. E assim ocoÍre em virtude de ta.l opção ser fatot preponderante para

ampliação ou restrição no universo de empresas interessadas, deve ser obúgtoriamente

I\.ÍOTIVADA. Portanto, dada a meridiana cltreza com que se apÍesentâ a ilegalidade da

decismr apontaàa, pelo meÍo cortejo com a letra {ria da lei, despiciendo é atrostar

cometimento ou o posicionamento de nossos Pretórios.

57. O certame se Presta a verificar a habilidade dos envolüdos em conduzir-se

de modo mais conforme ao texto da ki, mas, sim, a bem verdade, a verificar se o ücitante

'itos dee ta sa van as

ADMINISTRAÇÃO. Não se pode admitir e aqui observando a máxima do prinsÍEs.-dq

Que se anule procedimento ou fase de júgamento, INAB1LITE LICITANTRS OU

DESCLASSIFIQUE PROPOSTAS que, por sua relevância, não causem pteiuízo â

Administraçào Pública ou aos Licitanres

EX POSITIS,

Diânte do exPosto:

a) Àssim, diante de tudo orâ exposto, a RECORRENTE requer digne-se V Exa'

Conhecer as razões clo presente RECURSO ADMINISTRÀTIVO, dando-lhe

PRoVIMENTO, culminando assim com a anulação da decisão cm apfeço, declatando-se

R TE
Iustica!

b) Outrossim, lastreada nas contrarrazôes recursais, requer-se que a Comissão

de Licitações reconsidere sua decisão e, nào sendo este o entendimento, faça este recufso

subír, devidamente informando, à âutoridade superior, em conformidade com o parágtafo

2", do artrgo 165, da ki n" 14133/21, observando-se ainda o disposto no parágtafo 3" do

mesmo artigo.

c) Pelo exposto, toma-se claro que o âto do pregoeiro não observou a legislação

perúnente, pelo que, inegável é a fumaça do bom direito desta ação mandamental;

d) Diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUER, o

recebimento do presente recurso. em seu efeito suspensivo:

Termos em que pede e espera deferimento.

Senador Pompeu - Cetá,02 de Maio cle 2024 co
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